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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO. DECISÃO 
RECLAMADA PROFERIDA APÓS NOVO REGRAMENTO JURÍDICO.  
AFRONTA AO CC N. 173.556/SP. INEXISTÊNCIA DE IDENTIDADE. 
INDEFERIMENTO LIMINAR DA RECLAMAÇÃO. DECISÃO MANTIDA
1. Após o julgamento do conflito de competência (CC 173.566/SP), 
sobreveio alteração na Lei n. 11.101/2005 pela Lei n. 14.112/2020, que 
modificou a competência para prática de atos constritivos, restritivos e 
alienatórios em sede de execução fiscal.
2. A nova dinâmica dos atos processuais foi bem delimitada no julgamento 
do CC n. 181.190/AC, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Segunda 
Seção, julgado em 30/11/2021, DJe de 7/12/2021.
3. Após a superveniência normativa, foi decretada outra penhora pelo Juízo 
da execução fiscal, o que constitui novo pronunciamento, que não se 
submete ao que ficou definido no conflito anterior, considerando a natureza 
"rebus sic stantibus" dos provimentos jurisdicionais.
4. Não há estrita aderência ou perfeita identidade entre o ato reclamado 
(nova decisão) e o comando judicial anterior (CC 173.566/SP), o que obsta 
a reclamação.
5. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 28/02/2024 a 05/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
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recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Humberto 

Martins, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Marco Buzzi, Marco Aurélio Bellizze e Moura 
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 
                    Brasília, 05 de março de 2024.

 

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO. DECISÃO 
RECLAMADA PROFERIDA APÓS NOVO REGRAMENTO JURÍDICO.  
AFRONTA AO CC N. 173.556/SP. INEXISTÊNCIA DE IDENTIDADE. 
INDEFERIMENTO LIMINAR DA RECLAMAÇÃO. DECISÃO MANTIDA
1. Após o julgamento do conflito de competência (CC 173.566/SP), 
sobreveio alteração na Lei n. 11.101/2005 pela Lei n. 14.112/2020, que 
modificou a competência para prática de atos constritivos, restritivos e 
alienatórios em sede de execução fiscal.
2. A nova dinâmica dos atos processuais foi bem delimitada no julgamento 
do CC n. 181.190/AC, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Segunda 
Seção, julgado em 30/11/2021, DJe de 7/12/2021.
3. Após a superveniência normativa, foi decretada outra penhora pelo Juízo 
da execução fiscal, o que constitui novo pronunciamento, que não se 
submete ao que ficou definido no conflito anterior, considerando a natureza 
"rebus sic stantibus" dos provimentos jurisdicionais.
4. Não há estrita aderência ou perfeita identidade entre o ato reclamado 
(nova decisão) e o comando judicial anterior (CC 173.566/SP), o que obsta 
a reclamação.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno (e-STJ fls. 113/122) interposto contra decisão 
desta relatoria que indeferiu liminarmente a reclamação, por não se encontrarem 
presentes os requisitos constitucionais para sua propositura.

Em suas razões, a agravante sustenta ser cabível a presente reclamação, 
existindo identidade entre a decisão reclamada e a proferida no CC n. 173.566/SP, "
porque a determinação abrange todos os constritivos ou expropriatórios que porventura 
sejam proferidos nos autos de execução fiscal nº 0002012-84.2014.5.02.0011" (e-STJ 
fl. 117).

Ao final, pede a reconsideração da decisão monocrática ou a apreciação do 
agravo pelo Colegiado.

Não houve impugnação (e-STJ fl. 128).

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece acolhida. A agravante não trouxe nenhum 
argumento capaz de permitir o processamento da reclamação, possuindo a decisão 
agravada o seguinte teor (e-STJ fls. 99/101):

Trata-se de reclamação proposta por LIDER TELECOM COMÉRCIO E 
SERVIÇOS EM TELECOMUNICAÇÕES LTDA. - EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL, contra decisão proferida pelo Juízo da 11ª Vara do Trabalho de 
São Paulo, nos autos da Execução Fiscal n. 0002012-84.2014.5.02.0011, 
que deixou de cumprir o comando do CC 173566/SP.

Narra que no incidente anterior foi estabelecida a competência do Juízo da 
recuperação para decidir sobre a "realização de penhora no rosto dos autos 
do processo de recuperação judicial da reclamante" (e-STJ fl. 4), ressaltando 
que o dispositivo determinou a "competência exclusiva ao juízo universal de 
onde se processa a recuperação judicial, para a prática de atos de constrição 
voltados contra o patrimônio da Reclamante" (e-STJ 13).

Todavia, relata que, nos autos da execução fiscal, foi determinada a penhora 
de ativos financeiros, o que "desrespeita a ordem proferida por este C. 
Superior Tribunal de Justiça nos autos do Conflito de Competência   nº 
173.566/SP" (e-STJ fl. 9).

Requer liminarmente o sobrestamento da decisão reclamada e, no mérito, 
sua cassação.

É o relatório.

Decido.

A Constituição Federal prevê, em seu art. 105, I, "f", os casos de reclamação 
ao STJ. Confiram-se:

Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça:
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I - processar e julgar, originariamente:

(...)

f) a reclamação para a preservação de sua competência e garantia da 
autoridade de suas decisões;

(...)

No caso dos autos, não houve usurpação de competência ou 
descumprimento, pela autoridade reclamada, de alguma decisão proferida 
por esta Corte, de modo a justificar a presente ação.

A decisão supostamente afrontada, proferida no CC 173.566/SP, 
estabeleceu a competência do Juízo da recuperação a partir do contexto da 
decisão que "determinou o prosseguimento da execução fiscal e a realização 
de penhora no rosto dos autos do processo da recuperação judicial" (e-STJ 
fl. 42).

A presente reclamação está fundada em nova decisão, proferida no âmbito 
da execução fiscal,  que não guarda perfeita identidade com aquela 
analisada no CC 173.566/SP.

Portanto, a decisão que determinou a penhora de ativos financeiros foi 
estabelecida em momento diverso, sob novo panorama fático e jurídico, 
considerando a superveniência da Lei n. 14.112/2020, inexistindo 
descumprimento do comando específico do CC 173.566/SP, o que inviabiliza 
a reclamação.

Em sentido semelhante:

RECLAMAÇÃO. ACÓRDÃO. RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE AUTOMOBILÍSTICO. 
PENSÃO. PERIODICIDADE. DESCUMPRIMENTO. NÃO 
OCORRÊNCIA. SUCEDÂNEO RECURSAL. INADMISSIBILIDADE.

1. Nos termos da iterativa jurisprudência desta Corte, para o 
deferimento da reclamação deve estar comprovado objetivamente que 
o ato reclamado desconsiderou decisão proferida pelo STJ, 
circunstância inexistente, no caso em análise.

2. Na hipótese, o acórdão proferido pelo Superior Tribunal de Justiça 
concluiu apenas que a pensão deveria ser arbitrada em valor fixo, 
conforme postulado na inicial, e não na forma de percentual, como 
havia deliberado o Tribunal de origem, nada versando sobre a 
periodicidade do seu pagamento, matéria que nem sequer foi ventilada 
nos recursos especiais.

3. Não há como a autoridade de acórdão desta Corte ter sido violada 
se não houve o efetivo pronunciamento acerca da questão objeto do 
acórdão reclamado.

4. A reclamação constitucional não constitui sucedâneo recursal, 
porquanto destinada apenas a preservar a competência e a garantir a 
autoridade das decisões proferidas pelo próprio Superior Tribunal de 
Justiça.

5. Pedido julgado improcedente.

(Rcl n. 40.789/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda 
Seção, julgado em 10/8/2022, DJe de 15/8/2022 – grifei.)

Em tal conjuntura, conclui-se que não se encontram presentes os requisitos 
constitucionais para a propositura da reclamação.

Diante do exposto, INDEFIRO LIMINARMENTE a reclamação.

Prejudicado o pedido de liminar.
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Trata-se, na origem, de execução fiscal processada pelo Juízo Trabalhista, 
na qual foi determinada a penhora de ativos financeiros da sociedade em recuperação.

No julgamento do CC n. 173.566/SP, publicado em 4/12/2020, tratando de 
atos constritivos praticados na Execução Fiscal n. 0002012- 
84.2014.5.02.0011, determinou-se o seguinte:

Assim, eventual ato constritivo levado a efeito no juízo laboral sobre os ativos 
da sociedade em soerguimento viola, em tese, a competência dada pela Lei 
11.101/05 ao juízo em que tramita a recuperação judicial.

Por fim, cumpre observar apenas que a orientação aqui sustentada não 
atribui ao Juízo da recuperação judicial a competência para conduzir a 
execução fiscal, mas tão somente a incumbência de apreciar os atos de 
constrição e alienação dos bens submetidos ao plano de recuperação 
judicial.

 

Ocorre que, em 24/12/2020 foi publicada a Lei n. 14.112/2020, que trouxe 
modificações quanto à competência para prática de atos constritivos, restritivos e 
alienatórios especificamente nos casos de execução fiscal.

Com efeito, atualmente permite-se a decretação desses atos pelo juízo da 
execução fiscal, com posterior controle pelo juízo da recuperação. A propósito, confira-
se o arcabouço normativo:

Art. 6º A decretação da falência ou o deferimento do processamento da 
recuperação judicial implica:

I - suspensão do curso da prescrição das obrigações do devedor sujeitas ao 
regime desta Lei;

II - suspensão das execuções ajuizadas contra o devedor, inclusive daquelas 
dos credores particulares do sócio solidário, relativas a créditos ou 
obrigações sujeitos à recuperação judicial ou à falência;  

III - proibição de qualquer forma de retenção, arresto, penhora, sequestro, 
busca e apreensão e constrição judicial ou extrajudicial sobre os bens do 
devedor, oriunda de demandas judiciais ou extrajudiciais cujos créditos ou 
obrigações sujeitem-se à recuperação judicial ou à falência.  (Incluído pela 
Lei nº 14.112, de 2020) 

[...]
§ 7º-B. O disposto nos incisos I, II e III do caput deste artigo não se aplica às 
execuções fiscais, admitida, todavia, a competência do juízo da 
recuperação judicial para determinar a substituição dos atos de constrição 
que recaiam sobre bens de capital essenciais à manutenção da atividade 
empresarial até o encerramento da recuperação judicial, a qual será 
implementada mediante a cooperação jurisdicional, na forma do art. 69 da 
Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil), 
observado o disposto no art. 805 do referido Código. (Incluído pela Lei nº 
14.112, de 2020) (Vigência)

 

A jurisprudência do STJ especificou a dinâmica da competência, a partir da 
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vigência da referida norma, apontando inclusive sua aplicação aos processos em 
curso.

O precedente é o seguinte:
CONFLITO DE COMPETÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL AJUIZADA PELA 
FAZENDA NACIONAL CONTRA EMPRESA EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. REJEIÇÃO DA EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE, COM O 
PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO, A AUTORIZAR A CONSTRIÇÃO 
JUDICIAL DOS BENS DA RECUPERANDA. A CARACTERIZAÇÃO DE 
CONFLITO DE COMPETÊNCIA PERANTE ESTA CORTE DE JUSTIÇA 
PRESSUPÕE A MATERIALIZAÇÃO DA OPOSIÇÃO CONCRETA DO JUÍZO 
DA EXECUÇÃO FISCAL À EFETIVA DELIBERAÇÃO DO JUÍZO DA 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL A RESPEITO DO ATO CONSTRITIVO. 
CIRCUNSTÂNCIA NÃO VERIFICADA. CONFLITO DE COMPETÊNCIA NÃO 
CONHECIDO.

1. O dissenso constante do presente incidente centra-se em saber se o Juízo 
em que se processa a execução fiscal contra empresa em recuperação 
judicial, ao rejeitar a exceção de pré-executividade e determinar o 
prosseguimento do feito executivo, com a realização de atos constritivos 
sobre o patrimônio da executada -, invade ou não a competência do Juízo da 
recuperação judicial, segundo dispõe o § 7º-B do art. 6º da Lei de 
Recuperação e Falência, com redação dada pela Lei n. 14.112/2020.

2. A divergência jurisprudencial então existente entre esta Segunda Seção e 
as Turmas integrantes da Seção de Direito Público do Superior Tribunal de 
Justiça acabou por se dissipar em razão da edição da Lei n. 14.112/2020, 
que, a seu modo, delimitou a competência do Juízo em que se processa a 
execução fiscal (a qual não se suspende pelo deferimento da recuperação 
judicial) para determinar os atos de constrição judicial sobre os bens da 
recuperanda; e firmou a competência do Juízo da recuperação judicial para, 
no exercício de um juízo de controle, "determinar a substituição dos atos de 
constrição que recaiam sobre bens de capital essenciais à manutenção da 
atividade empresarial até o encerramento da recuperação judicial".

3. Ainda que se possa reputar delimitada, nesses termos, a extensão da 
competência dos Juízos da execução fiscal e da recuperação judicial a 
respeito dos atos constritivos determinados no feito executivo fiscal, tem-se, 
todavia, não se encontrar bem evidenciado, até porque a lei não o explicita, o 
modo de como estas competências se operacionalizam na prática, de suma 
relevância à caracterização do conflito positivo de competência perante esta 
Corte de Justiça.

3.1 É justamente nesse ponto - em relação ao qual já se antevê uma tênue 
dispersão nas decisões monocráticas e que motivou a submissão da 
presente questão a este Colegiado - que se reputa necessário um 
direcionamento seguro por parte do Superior Tribunal de Justiça, para que o 
conflito de competência perante esta Corte Superior não seja mais utilizado, 
inadvertidamente, como mero subterfúgio para se sobrestar a execução 
fiscal (ao arrepio da lei), antes de qualquer deliberação do Juízo da 
recuperação judicial a respeito da constrição judicial realizada, e, 
principalmente, antes de uma decisão efetivamente proferida pelo Juízo da 
execução fiscal que se oponha à deliberação do Juízo da recuperação 
judicial acerca da constrição judicial.

4. A partir da vigência da Lei n. 14.112/2020, com aplicação aos 
processos em trâmite (afinal se trata de regra processual que cuida de 
questão afeta à competência), não se pode mais reputar configurado 
conflito de competência perante esta Corte de Justiça pelo só fato de o 
Juízo da recuperação ainda não ter deliberado sobre a constrição 
judicial determinada no feito executivo fiscal, em razão justamente de 
não ter a questão sido, até então, a ele submetida.
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4.1 A submissão da constrição judicial ao Juízo da recuperação judicial, 
para que este promova o juízo de controle sobre o ato constritivo, pode 
ser feita naturalmente, de ofício, pelo Juízo da execução fiscal, em 
atenção à propugnada cooperação entre os Juízos.
O § 7ª-B do art. 6º da Lei n. 11.101/2005 apenas faz remissão ao art. 69 
do CPC/2015, cuja redação estipula que a cooperação judicial prescinde 
de forma específica. E, em seu § 2º, inciso IV, estabelece que "os atos 
concertados entre os juízos cooperantes poderão consistir, além de 
outros, no estabelecimento de procedimento para a efetivação de 
medidas e providências para recuperação e preservação de empresas".
4.2 Caso o Juízo da execução fiscal assim não proceda, tem-se de todo 
prematuro falar-se em configuração de conflito de competência perante esta 
Corte de Justiça, a pretexto, em verdade, de obter o sobrestamento da 
execução fiscal liminarmente. Não há, por ora, nesse quadro, nenhuma 
usurpação da competência, a ensejar a caracterização de conflito perante 
este Superior Tribunal. A inação do Juízo da execução fiscal - como um "não 
ato" que é - não pode, por si, ser considerada idônea a fustigar a 
competência do Juízo recuperacional ainda nem sequer exercida.

4.3 Na hipótese de o Juízo da execução fiscal não submeter, de ofício, o ato 
constritivo ao Juízo da recuperação judicial, deve a recuperanda instar o 
Juízo da execução fiscal a fazê-lo ou levar diretamente a questão ao Juízo 
da recuperação judicial, que deverá exercer seu juízo de controle sobre o ato 
constritivo, se tiver elementos para tanto, valendo-se, de igual modo, se 
reputar necessário, da cooperação judicial preconizada no art. 69 do 
CPC/2015.

5. Em resumo, a caracterização de conflito de competência perante esta 
Corte de Justiça pressupõe a materialização da oposição concreta do Juízo 
da execução fiscal à efetiva deliberação do Juízo da recuperação judicial a 
respeito do ato constritivo.

6. Conflito de competência não conhecido.

(CC n. 181.190/AC, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Segunda Seção, 
julgado em 30/11/2021, DJe de 7/12/2021 - grifei.)

 

A partir da superveniência legislativa, foi exarado novo provimento 
jurisdicional que não está estritamente vinculado ao conflito de competência anterior, 
considerando que sua determinação ostenta natureza "rebus sic stantibus", ou seja, 
enquanto mantidas as mesmas situações fático-jurídicas que lhe deram suporte.

Nesse sentido, oportuno citar a lição do em. Ministro Teori Albino Zavascki 
(Coisa Julgada em Matéria Constitucional: Eficácia das Sentenças nas Relações 
Jurídicas de Trato Continuado.  Doutrina do Superior Tribunal de Justiça: edição 
comemorativa 15 anos, STJ, 2005, pgs. 128/129):

b) considerando que as normas jurídicas são passíveis de modificação ou de 
revogação e que os fatos, por natureza, são dinâmicos e mutáveis, todas as 
sentenças contêm, implicitamente, a cláusula rebus sic stantibus: elas 
mantêm seu efeito vinculante enquanto se mantiverem inalterados o direito e 
o suporte fático com base nos quais estabeleceram o juízo de certeza

[...]

e) em se tratando de relação jurídica sucessiva, a sentença que lança juízo 
de certeza sobre a situação de caráter permanente do suporte de incidência 
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tem eficácia prospectiva para as futuras relações semelhantes, observada a 
cláusula rebus sic stantibus.

 

Portanto, tratando-se de nova decisão, proferida com fundamento em 
recente suporte jurídico, não há perfeita identidade entre o caso anterior, analisado no 
âmbito do CC n. 173.566/SP, impedindo a reclamação.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. RECLAMAÇÃO. ART. 988, II, DO CPC. 
UTILIZAÇÃO COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. NÃO CABIMENTO. FALTA 
DE ESTRITA ADERÊNCIA ENTRE O OBJETO DO ATO RECLAMADO E O 
CONTEÚDO DA DECISÃO DO STJ DITA DESCUMPRIDA.

1. A reclamação é um meio de impugnação de manejo limitado, que não 
pode ter seu espectro cognitivo ampliado, sob pena de se tornar um 
sucedâneo recursal ou, pior ainda, uma inusitada forma de, paralelamente a 
recursos já interpostos e pendentes de julgamento, a parte se insurgir contra 
o teor de decisões desta Corte Superior.

2. No caso, na inicial da ação reclamatória, a autora, dentre outros, se 
insurge contra o não conhecimento de apelo raro (REsp 1.243.508/RS) que, 
igualmente, interpôs contra o acórdão ora apontado como reclamado. 
Manifesto, pois, o não cabimento do writ para debater o acerto, ou não, de 
inflição de óbices sumulares a recurso especial.

3. Vigora no STJ o posicionamento de que "a Reclamação 
Constitucional a fim de assegurar a autoridade de decisão judicial 
pressupõe a estrita aderência entre o objeto do ato reclamado e o 
conteúdo da decisão que se alega ter sido descumprida, de modo que a 
ausência de identidade perfeita entre eles é circunstância que 
inviabiliza o conhecimento da reclamação" (AgInt na Rcl 37.960/RJ, Rel. 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, DJe 19/9/2019).
4. O decisum reclamado, exarado no cumprimento de sentença, versou 
sobre os limites da coisa julgada, considerando o pedido formulado pela 
autora na exordial da ação ordinária. Já a decisão do STJ tida por 
descumprida (REsp 416.954/RS) foi proferida ainda em fase de 
conhecimento, tendo-se cingido a reformar o aresto regional no ponto em 
que entendeu que o crédito-prêmio do IPI tinha sido extinto pelo Decreto-Lei 
n. 1.658/79. Logo, não há a estrita aderência entre o objeto do ato reclamado 
e o conteúdo do decisório do STJ tido por descumprido, sendo cristalino o 
não cabimento da ação reclamatória e ficando ratificada a constatação de 
seu indevido manejo como sucedâneo de recurso.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt na Rcl n. 46.185/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, 
julgado em 28/11/2023, DJe de 30/11/2023 - grifei.)

 
AGRAVO REGIMENTAL. RECLAMAÇÃO. AUSÊNCIA DE IDENTIDADE 
ENTRE A DECISÃO RECLAMADA E A PROFERIDA POR ESTA CORTE 
CUJA AUTORIDADE SE PRETENDE PRESERVAR. DESCABIMENTO DA 
RECLAMAÇÃO. ALTERAÇÃO DA VERDADE DOS FATOS. LITIGÂNCIA DE 
MÁ-FÉ. IMPOSIÇÃO DE MULTA.

1. Ausência de identidade entre a decisão reclamada e a decisão 
proferida por esta Corte no julgamento do Conflito de Competência n.º 
48.288, cuja autoridade se pretende alegadamente preservar, a ensejar 
o descabimento da presente reclamação.
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2. Alteração da verdade dos fatos que enseja a caracterização de litigância 
de má-fé. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO COM APLICAÇÃO DE 
MULTA POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ.

(AgRg na Rcl n. 1.941/BA, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, 
Segunda Seção, julgado em 9/2/2011, DJe de 14/2/2011 - grifei)

 
AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
ALEGAÇÃO DE INOBSERVÂNCIA DAS TESES FIRMADAS PELO STJ NO 
IAC 1. IMPROCEDÊNCIA.

1. Cuida-se de reclamação na qual se aponta suposta inobservância das 
teses firmadas pelo STJ no IAC 1, acerca da prescrição intercorrente na 
vigência do CPC/73.

2. Desnecessidade de prévia intimação do exequente para dar andamento 
ao feito como requisito para o reconhecimento da prescrição intercorrente. 
Precedentes.

3. Acórdão impugnado que aplicou as teses do IAC. Pretensão do 
reclamante de, em verdade, discutir a conclusão adotada pelo TJ/RJ em 
relação à hipótese concreta dos autos, para além de ampliar o entendimento 
que fora firmado por esta Corte.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt na Rcl n. 46.436/RJ, relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda 
Seção, julgado em 14/11/2023, DJe de 17/11/2023.)

 

Deste último, oportuno extrair a seguinte passagem:

3. De fato, "a reclamação não se qualifica como sucedâneo recursal, 
tampouco traduz meio de uniformização de jurisprudência, sendo certo que o 
Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça orientam-se no 
sentido de que, para a admissibilidade daquela, exige-se a aderência estrita 
entre o ato reclamado e o paradigma apontado como contrariado pela parte 
reclamante, de modo que a ausência de identidade perfeita entre eles é 
circunstância que inviabiliza o conhecimento da reclamação" (AgInt na Rcl 
37.960/RJ, 1ª Seção, DJe de 19/09/2019).

 

Assim, não procedem as razões recursais, incapazes de alterar os 
fundamentos da decisão impugnada.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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A SEGUNDA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/02/2024 a 05/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Humberto Martins, Raul Araújo,
Maria Isabel Gallotti, Marco Buzzi, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 06 de março de 2024
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